
DIÁRIO DA REPÚBLICA

Sexta-feira, 10 de Março de 2006 Número 50

I A
S É R I E

Esta 1.a série do Diário
da República é constituída

pelas partes A e B

Sumario50A Sup 0

S U M Á R I O
Assembleia da República

Resolução da Assembleia da República n.o 20/2006:

Viagem do Presidente da República à República Popu-
lar e Democrática da Argélia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1768

Presidência do Conselho de Ministros
Declaração de Rectificação n.o 14/2006:

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.o 10/2006, do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social que
estabelece um regime institucional e patrimonial tran-
sitório para a Casa Pia de Lisboa, I. P., publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro
de 2006 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1768

Ministério dos Negócios Estrangeiros
Aviso n.o 432/2006:

Torna público ter a República Oriental do Uruguai
depositado junto do Director-Geral da Organização das
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura
(UNESCO), em 3 de Maio de 2004, o seu instrumento
de aceitação da Convenção Relativa à Luta contra a
Discriminação no Campo do Ensino adoptada pela
UNESCO, concluída em Paris em 14 de Dezembro
de 1960 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1768

Aviso n.o 433/2006:

Torna público ter, por nota de 6 de Agosto de 2004,
o Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos
Países Baixos notificado terem as Ilhas Seychelles emi-
tido uma declaração, em 12 de Maio de 2004, à Con-
venção sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro
em Matéria Civil ou Comercial, adoptada na Haia em
18 de Março de 1970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1768

Aviso n.o 434/2006:

Torna público ter o Estado da Eritreia depositado junto
do Secretário-Geral das Nações Unidas, em 22 de Janeiro
de 2002, o seu instrumento de adesão ao Pacto Inter-
nacional sobre os Direitos Civis e Políticos, concluído
em Nova Iorque em 16 de Dezembro de 1966 . . . . . . . . 1768

Aviso n.o 435/2006:

Torna público ter, em 14 de Dezembro de 2005, a Fede-
ração Russa depositado o seu instrumento de aceitação
às emendas de 1997 ao Protocolo de Montreal Relativo
às Substâncias Que Empobrecem a Camada do Azono,
adoptadas pela 9.a Conferência das Partes, concluída em
Montreal no dia 17 de Setembro de 1997 . . . . . . . . . . . . 1769

Aviso n.o 436/2006:

Torna público ter, em 21 de Maio de 2004, São Cristóvão
e Nevis depositado o seu instrumento de ratificação da
Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade
Organizada Transnacional, concluída em Nova Iorque
em 15 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1769



1766 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 50 — 10 de Março de 2006

Aviso n.o 437/2006:

Torna público ter, em 30 de Agosto de 2004, a República
do Benim depositado o seu instrumento de ratificação
à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade
Organizada Transnacional, concluída em Nova Iorque
em 15 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1769

Aviso n.o 438/2006:

Torna público ter, em 23 de Setembro de 2004, a Repú-
blica da Áustria depositado o seu instrumento de rati-
ficação da Convenção das Nações Unidas contra a Cri-
minalidade Organizada Transnacional, concluída em
Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . 1769

Aviso n.o 439/2006:

Torna público ter, em 30 de Dezembro de 2005, a Domi-
nica depositado o seu instrumento de adesão à Con-
venção de Roterdão Relativa ao Procedimento de Prévia
Informação e Consentimento para Determinados Pro-
dutos Químicos e Pesticidas Perigosos no Comércio
Internacional, concluída em Roterdão no dia 11 de
Setembro de 1998 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1769

Aviso n.o 440/2006:

Torna público ter, em 14 de Setembro de 2004, a Repú-
blica Centro Africana depositado o seu instrumento de
adesão à Convenção das Nações Unidas contra a Cri-
minalidade Organizada Transnacional, concluída em
Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . 1770

Aviso n.o 441/2006:

Torna público ter, em 25 de Março de 2003, o Secre-
tário-Geral da Organização das Nações Unidas comu-
nicado ter recebido o depósito do instrumento de rati-
ficação da República da Turquia à Convenção das
Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada
Transnacional, concluída em Nova Iorque em 15 de
Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1770

Aviso n.o 442/2006:

Torna público ter, em 16 de Dezembro de 2005, o Reino
da Suazilândia depositado o seu instrumento de adesão
às emendas de 1997 ao Protocolo de Montreal Relativo
às Substâncias Que Empobrecem a Camada de Ozono,
adoptadas pela 9.a Conferência das Partes, concluída em
Montreal no dia 17 de Setembro de 1997 . . . . . . . . . . . . 1770

Aviso n.o 443/2006:

Torna público ter, em 6 de Outubro de 2005, a Irlanda
depositado o seu instrumento de aceitação às emendas
de 1997 ao Protocolo de Montreal Relativo às Subs-
tâncias Que Empobrecem a Camada de Ozono, adop-
tadas pela 9.a Conferência das Partes, concluída em Mon-
treal no dia 17 de Setembro de 1997 . . . . . . . . . . . . . . . . 1770

Aviso n.o 444/2006:

Torna público ter, em 1 de Dezembro de 2005, a Repú-
blica da Lituânia depositado o seu instrumento de adesão
à Convenção sobre Facilidades Aduaneiras a favor do
Turismo, concluída em Nova Iorque em 4 de Junho de
1954 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1770

Aviso n.o 445/2006:

Torna público ter, em 1 de Dezembro de 2005, a Costa
Rica depositado o seu instrumento de ratificação às
emendas de 1997 ao Protocolo de Montreal Relativo
às Substâncias Que Empobrecem a Camada do Azono,
adoptadas pela 9.a Conferência das Partes, concluída em
Montreal no dia 17 de Setembro de 1997 . . . . . . . . . . . . 1771

Aviso n.o 446/2006:

Torna público ter, em 21 de Maio de 2004, agindo na
sua qualidade de depositário, o Secretário-Geral da
Organização das Nações Unidas comunicado ter rece-
bido o depósito do instrumento de ratificação de Gre-
nada à Convenção das Nações Unidas contra a Crimi-
nalidade Organizada Transnacional, concluída em Nova
Iorque em 15 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . 1771

Aviso n.o 447/2006:

Torna público ter, em 27 de Maio de 2004, a Austrália
depositado o seu instrumento de ratificação à Convenção
das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada
Transnacional, concluída em Nova Iorque em 15 de
Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1771

Aviso n.o 448/2006:

Torna público ter, em 9 de Setembro de 2004, a Repú-
blica da Guiné depositado o seu instrumento de adesão
à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade
Organizada Transnacional, concluída em Nova Iorque
em 15 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1771

Aviso n.o 449/2006:

Torna público ter, em 14 de Setembro de 2004, a Repú-
blica da Guiana depositado o seu instrumento de adesão
à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade
Organizada Transnacional, concluída em Nova Iorque
em 15 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1771

Aviso n.o 450/2006:

Torna público ter, em 22 de Setembro de 2004, a Libéria
depositado o seu instrumento de adesão à Convenção
das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada
Transnacional, concluída em Nova Iorque em 15 de
Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1772

Aviso n.o 451/2006:

Torna público ter, em 17 de Janeiro de 2005, a República
da Áustria depositado o seu instrumento de ratificação
da Convenção sobre Acesso à Informação, Participação
do Público no Processo de Tomada de Decisão e Acesso
à Justiça em Matéria de Ambiente, concluída em Aarhus
em 25 de Junho de 1998 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1772

Aviso n.o 452/2006:

Torna público ter, em 19 de Novembro de 2002, o
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas
comunicado ter recebido o depósito do instrumento
de ratificação da República da Argentina da Convenção
das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada
Transnacional, concluída em Nova Iorque em 15 de
Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1772

Aviso n.o 453/2006:

Torna público ter, ao abrigo do artigo 2.o, alínea d),
da Convenção Relativa à Constituição da EURO-
FIMA, Sociedade Europeia para o Financiamento de
Material Ferroviário, assinada em Berna em 20 de
Outubro de 1955, sido feita uma notificação . . . . . . . . . 1772

Aviso n.o 454/2006:

Torna público ter, em 17 de Janeiro de 2006, o Grã-
-Ducado do Luxemburgo depositado o seu instrumento
de ratificação do Tratado sobre os Princípios Que
Regem as Actividades dos Estados na Exploração e
Utilização do Espaço Exterior, Incluindo a Lua e
Outros Corpos Celestes, concluído em Washington,
Londres e Moscovo em 27 de Janeiro de 1967 . . . . . . . 1773

Aviso n.o 455/2006:

Torna público ter, em 27 de Julho de 2005, o Reino
dos Países Baixos depositado o seu instrumento de acei-
tação do Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilícito
de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea,
concluído em Nova Iorque em 15 de Novembro de
2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1773

Aviso n.o 456/2006:

Torna público ter, em 12 de Dezembro de 2005, o
Reino do Cambodja depositado o seu instrumento de
ratificação do Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilí-
cito de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea,
concluído em Nova Iorque em 15 de Novembro de
2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1773

Aviso n.o 457/2006:

Torna público ter, em 27 de Maio de 2004, a Austrália
depositado o seu instrumento de ratificação do Pro-
tocolo Adicional contra o Tráfico Ilícito de Migrantes
por Via Terrestre, Marítima e Aérea, concluído em
Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . 1773



N.o 50 — 10 de Março de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 1767

Aviso n.o 458/2006:

Torna público ter, em 6 de Outubro de 2005, a Irlanda
depositado o seu instrumento de aceitação da Emenda
ao Protocolo de Montreal Relativo às Substâncias Que
Empobrecem a Camada de Ozono concluída em
Pequim no dia 3 de Dezembro de 1999 . . . . . . . . . . . . . 1774

Aviso n.o 459/2006:

Torna público ter, em 22 de Setembro de 2004, a Libéria
depositado o seu instrumento de adesão ao Protocolo
Adicional contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por
Via Terrestre, Marítima e Aérea, concluído em Nova
Iorque em 15 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . 1774

Aviso n.o 460/2006:

Torna público ter, em 18 de Agosto de 2004, a Repú-
blica do Panamá depositado o seu instrumento de rati-
ficação do Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilícito
de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea,
concluído em Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000 1774

Aviso n.o 461/2006:

Torna público ter, em 12 de Janeiro de 2005, a Antiga
República Jugoslava da Macedónia depositado o seu
instrumento de ratificação do Protocolo Adicional con-
tra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre,
Marítima e Aérea, concluído em Nova Iorque em 15 de
Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1774

Aviso n.o 462/2006:

Torna público ter, em 25 de Março de 2003, a República
da Turquia depositado o seu instrumento de ratificação
do Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilícito de
Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, con-
cluído em Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000 . . . 1774

Aviso n.o 463/2006:

Torna público ter, em 16 de Dezembro de 2005, o
Reino da Suazilândia depositado do seu instrumento
de adesão às emendas ao Protocolo de Montreal Rela-
tivo às Substâncias Que Empobrecem a Camada de
Ozono adoptadas na 2.a Reunião das Partes, concluída
em Londres no dia 29 de Junho de 1990 . . . . . . . . . . . . 1775

Aviso n.o 464/2006:

Torna público ter, em 21 de Maio de 2004, São Cristóvão
e Nevis depositado do seu instrumento de adesão ao
Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilícito de Migran-
tes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, concluído em
Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . 1775

Aviso n.o 465/2006:

Torna público ter, em 20 de Novembro de 2002, São
Vicente e Grenadinas depositado o seu instrumento
de assinatura do Protocolo Adicional contra o Tráfico
Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e
Aérea, concluído em Nova Iorque em 15 de Novembro
de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1775

Aviso n.o 466/2006:

Torna público ter, em 24 de Setembro de 2004, a Repú-
blica do Lesoto depositado o seu instrumento de rati-
ficação do Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilícito
de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea,
concluído em Nova Iorque em 15 de Novembro de
2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1775

Aviso n.o 467/2006:

Torna público ter, em 16 de Dezembro de 2005, o
Reino da Suazilândia depositado o seu instrumento
de adesão à Emenda ao Protocolo de Montreal Rela-
tivo às Substâncias Que Empobrecem (Deterioram) a
Camada do Ozono adoptada na IV Conferência das
Partes, concluída em Copenhaga no dia 25 de Novem-
bro de 1992 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1775

Região Autónoma dos Açores
Decreto Legislativo Regional n.o 7/2006/A:

Regula a criação de cursos e estruturas curriculares
experimentais nos ensinos básico e secundário,
incluindo as vertentes de carácter tecnológico e pro-
fissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1776

Decreto Legislativo Regional n.o 8/2006/A:

Altera o Decreto Legislativo Regional n.o 27/2004/A,
de 24 de Agosto (regime jurídico da gestão do patri-
mónio arqueológico) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1777



1768 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 50 — 10 de Março de 2006

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 20/2006

Viagem do Presidente da República
à República Popular e Democrática da Argélia

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial do Presidente da República à República Popular
e Democrática da Argélia no dia 4 do corrente mês.

Aprovada em 2 de Março de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 14/2006

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 10/2006, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 10, de 13 de Janeiro de 2006, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte
inexactidão que assim se rectifica:

1 — No artigo 20.o, onde se lê «Com a entrada em
vigor do presente decreto-lei, é revogado o Decreto-Lei
n.o 50/2001, de 13 de Fevereiro.» deve ler-se «Com a
entrada em vigor do presente decreto-lei, é revogado
o que em contrário disponha o Decreto-Lei n.o 50/2001,
de 13 de Fevereiro.».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 1 de Março de 2006. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 432/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
Oriental do Uruguai depositado junto do Director-Geral
da Organização das Nações Unidas para a Educação,
Ciência e Cultura (UNESCO), em 3 de Maio de 2004,
o seu instrumento de aceitação da Convenção Relativa
à Luta contra a Discriminação no Campo do Ensino
adoptada pela UNESCO, concluída em Paris em 14 de
Dezembro de 1960.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 112/80, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 246, de 23 de Outubro de 1980, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 8 de
Janeiro de 1981, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 72, de 27 de Março de 1981.

A Convenção entrou em vigor para a República
Oriental do Uruguai em 3 de Agosto de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 433/2006

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 6 de Agosto de 2004, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou terem
as Ilhas Seychelles emitido uma declaração, em 12 de
Maio de 2004, à Convenção sobre a Obtenção de Provas
no Estrangeiro em Matéria Civil ou Comercial, adoptada
na Haia em 18 de Março de 1970.

A declaração é a seguinte:

«The Ministry of Foreign Affairs is pleased to advise
the Ministry that it wishes to declare, in accordance
with article 35 clause c) and pursuant to article 23, first
paragraph of the Convention, that the Republic of Sey-
chelles ‘will not execute Letters of Request issued for
the purpose of obtaining pre-trial discovery of docu-
ments as known in Common Law countries’.»

Traduction

«Le Ministère des Affaires Etrangères a le plaisir de
notifier au Ministère qu’en application de l’article 35
sous a) et conformément à l’article 23, premier para-
graphe, de la Convention, la République des Seychelles
‘n’exécutera pas les commissions rogatoires qui ont pour
objet une procédure connue dans les Etats du common
law sous le nom de pre-trial discovery of document’.»

Tradução

O Ministério dos Negócios Estrangeiros tem a honra
de informar ao Ministério que, nos termos do artigo 35.o,
alínea c), e ao abrigo do artigo 23.o, n.o 1, da Convenção,
a República das Seychelles «não executará cartas roga-
tórias com o objectivo de obter uma descoberta pre-
liminar de documentos como acontece nos países de
Direito Consuetudinário».

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto
n.o 764/74, publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 302, 2.o suplemento, de 30 de Dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada em 12 de Março de 1975
e encontra-se em vigor para a República Portuguesa
desde 11 de Maio de 1975, conforme aviso publicado
no Diário do Governo, 1.a série, n.o 82, de 8 de Abril
de 1975.

A autoridade portuguesa competente para esta Con-
venção é a Direcção-Geral da Administração da Justiça,
que, nos termos do artigo 31.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 146/2000, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 164, de 18 de Julho de 2000, sucedeu nas compe-
tências à Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, auto-
ridade designada para a Convenção, tal como consta
do aviso publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 122, de 26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 14 de Fevereiro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 434/2006

Por ordem superior se torna público que o Estado
da Eritreia depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 22 de Janeiro de 2002, o seu ins-
trumento de adesão ao Pacto Internacional sobre os
Direitos Civis e Políticos, concluído em Nova Iorque
em 16 de Dezembro de 1966.
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Portugal é Parte neste Pacto, aprovado, para rati-
ficação, pela Lei n.o 29/78, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 133, suplemento, de 12 de Junho
de 1978, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 15 de Junho de 1978, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 187, de 16
de Agosto de 1978.

O Pacto Internacional entrou em vigor para o estado
da Eritreia em 22 de Abril de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilateriais, 14 de
Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 435/2006

Por ordem superior se torna público que, em 14 de
Dezembro de 2005, a Federação Russa depositou o seu
instrumento de aceitação às emendas de 1997 ao Pro-
tocolo de Montreal Relativo às Substâncias Que Empo-
brecem a Camada do Azono, adoptadas pela 9.a Con-
ferência das Partes, concluída em Montreal no dia 17 de
Setembro de 1997.

Portugal é Parte da mesma emenda, aprovada pelo
Decreto n.o 35/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 255, de 5 de Novembro de 2002, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação às emendas
em 3 de Outubro de 2003, conforme o Aviso n.o 218/2005,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 91,
de 11 de Maio de 2005.

A emenda entrará em vigor para a Federação Russa
em 14 de Março de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multila-
terais, 15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 436/2006

Por ordem superior se torna público que, em 21 de
Maio de 2004, São Cristovão e Nevis depositou o seu
instrumento de ratificação da Convenção das Nações
Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacio-
nal, concluída em Nova Iorque em 15 de Novembro
de 2000.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e tendo sido depositado
o seu instrumento de ratificação em 10 de Maio de
2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho
de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho de
2004, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

A Convenção entrou em vigor para São Cristóvão
e Nevis em 20 de Junho de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 437/2006

Por ordem superior se torna público que, em 30 de
Agosto de 2004, a República do Benim depositou o
seu instrumento de ratificação à Convenção das Nações
Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacio-
nal, concluída em Nova Iorque em 15 de Novembro
de 2000.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e tendo sido depositado
o seu instrumento de ratificação em 10 de Maio de
2004, conforme Aviso n.o 121/2004, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de
2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho de 2004,
conforme o aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

A Convenção entrou em vigor para a República do
Benim em 29 de Setembro de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multila-
terais, 15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 438/2006

Por ordem superior se torna público que, em 23 de
Setembro de 2004, a República da Áustria depositou
o seu instrumento de ratificação da Convenção das
Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada
Transnacional, concluída em Nova Iorque em 15 de
Novembro de 2000.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Áustria em 23 de Outubro de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 439/2006

Por ordem superior se torna público que, em 30 de
Dezembro de 2005, a Dominica depositou o seu ins-
trumento de adesão à Convenção de Roterdão Relativa
ao Procedimento de Prévia Informação e Consenti-
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mento para Determinados Produtos Químicos e Pes-
ticidas Perigosos no Comércio Internacional, concluída
em Roterdão no dia 11 de Setembro de 1998.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 33/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 255, de 29 de Outubro de 2004, tendo
depositado o seu instrumento de aprovação em 16 de
Fevereiro de 2005, conforme o Aviso n.o 193/2005, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 86, de 4 de
Maio de 2005, e tendo entrado em vigor em 17 de Maio
de 2005, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 86, de 4 de Maio de 2005.

A Convenção entrará em vigor para a Dominica em
30 de Março de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multila-
terais, 15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 440/2006

Por ordem superior se torna público que, em 14 de
Setembro de 2004, a República Centro Africana depo-
sitou o seu instrumento de adesão à Convenção das
Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada
Transnacional, concluída em Nova Iorque em 15 de
Novembro de 2000.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 19/2004, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79, de 2 de
Abril de 2004, e tendo sido depositado o seu instrumento
de ratificação em 10 de Maio de 2004, conforme o Aviso
n.o 121/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004, e tendo
entrado em vigor em 9 de Junho de 2004, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

A Convenção entrou em vigor para a República Cen-
tro Africana em 14 de Outubro de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multila-
terais, 15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 441/2006

Por ordem superior se torna público que, em 25 de
Março de 2003, agindo na sua qualidade de depositário,
o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas
comunica ter recebido o depósito do instrumento de
ratificação da República da Turquia à Convenção das
Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada
Transnacional, concluída em Nova Iorque em 15 de
Novembro de 2000.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 19/2004, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79, de 2 de
Abril de 2004, e tendo sido depositado o seu instrumento
de ratificação em 10 de Maio de 2004, conforme o Aviso
n.o 121/2004, publicado no Diário da República,

1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004, e tendo
entrado em vigor em 9 de Junho de 2004, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multila-
terais, 15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 442/2006

Por ordem superior se torna público que, em 16 de
Dezembro de 2005, o Reino da Suazilândia depositou
o seu instrumento de adesão às emendas de 1997 ao
Protocolo de Montreal Relativo às Substâncias Que
Empobrecem a Camada de Ozono, adoptadas pela
9.a Conferência das Partes, concluída em Montreal no
dia 17 de Setembro de 1997.

Portugal é Parte da mesma emenda, aprovada pelo
Decreto n.o 35/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 255, de 5 de Novembro de 2002, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação às emendas
em 3 de Outubro de 2003, conforme o Aviso n.o 218/2005
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 91,
de 11 de Maio de 2005.

A emenda entrará em vigor para a Suazilândia em
16 de Março de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multila-
terais, 15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 443/2006

Por ordem superior se torna público que, em 6 de
Outubro de 2005, a Irlanda depositou o seu instrumento
de aceitação às emendas de 1997 ao Protocolo de Mon-
treal Relativo às Substâncias Que Empobrecem a
Camada de Ozono, adoptadas pela 9.a Conferência das
Partes, concluída em Montreal no dia 17 de Setembro
de 1997.

Portugal é Parte da mesma emenda, aprovada pelo
Decreto n.o 35/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 255, de 5 de Novembro de 2002, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação às emendas
em 3 de Outubro de 2003, conforme o Aviso n.o 218/2005,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 91,
de 11 de Maio de 2005.

A emenda entrou em vigor para a Irlanda em 4 de
Janeiro de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multila-
terais, 15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 444/2006

Por ordem superior se torna público que, em 1 de
Dezembro de 2005, a República da Lituânia depositou
o seu instrumento de adesão à Convenção sobre Faci-
lidades Aduaneiras a favor do Turismo, concluída em
Nova Iorque em 4 de Junho de 1954.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 41 674, publicado
no Diário do Governo, 1.a série, n.o 124, de 11 de Junho



N.o 50 — 10 de Março de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 1771

de 1958, tendo sido ratificada em 18 de Setembro de
1958, conforme aviso publicado no Diário do Governo,
1.a série, n.o 256, em 25 de Novembro de 1958.

A Convenção entrará em vigor para a República da
Lituânia em 1 de Março de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multila-
terais, 15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 445/2006

Por ordem superior se torna público que, em 1 de
Dezembro de 2005, a Costa Rica depositou o seu ins-
trumento de ratificação às emendas de 1997 ao Protocolo
de Montreal Relativo às Substâncias Que Empobrecem
a Camada do Azono, adoptadas pela 9.a Conferência
das Partes, concluída em Montreal no dia 17 de Setembro
de 1997.

Portugal é Parte da mesma emenda, aprovada pelo
Decreto n.o 35/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 255, de 5 de Novembro de 2002, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação às emendas
em 3 de Outubro de 2003, conforme o Aviso n.o 218/2005,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 91,
de 11 de Maio de 2005.

A emenda entrará em vigor para a Costa Rica em
1 de Março de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multila-
terais, 15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 446/2006

Por ordem superior se torna público que, em 21 de
Maio de 2004, agindo na sua qualidade de depositário,
o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas
comunica ter recebido o depósito do instrumento de
ratificação de Grenada à Convenção das Nações Unidas
contra a Criminalidade Organizada Transnacional, con-
cluída em Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ratifi-
cação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 19/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril
de 2004, e tendo sido depositado o seu instrumento de
ratificação em 10 de Maio de 2004, conforme o Aviso
n.o 121/2004, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 141, de 17 de Junho de 2004, e tendo entrado em
vigor em 9 de Junho de 2004, conforme aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 141, de 17 de Junho
de 2004.

A Convenção entrou em vigor para Grenada em 21 de
Junho de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multila-
terais, 15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 447/2006

Por ordem superior se torna público que, em 27 de
Maio de 2004, a Austrália depositou o seu instrumento
de ratificação à Convenção das Nações Unidas contra
a Criminalidade Organizada Transnacional, concluída
em Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

A Convenção entrou em vigor para a Austrália em
26 de Junho de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multila-
terais, 15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 448/2006

Por ordem superior se torna público que, em 9 de
Setembro de 2004, a República da Guiné depositou o
seu instrumento de adesão à Convenção das Nações
Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacio-
nal, concluída em Nova Iorque em 15 de Novembro
de 2000.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 19/2004, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79, de 2 de
Abril de 2004, e tendo sido depositado o seu instrumento
de ratificação em 10 de Maio de 2004, conforme o Aviso
n.o 121/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004, e tendo
entrado em vigor em 9 de Junho de 2004, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Guiné em 9 de Dezembro de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multila-
terais, 15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 449/2006

Por ordem superior se torna público que, em 14 de
Setembro de 2004, a República da Guiana depositou
o seu instrumento de adesão à Convenção das Nações
Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacio-
nal, concluída em Nova Iorque em 15 de Novembro
de 2000.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
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1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Guiana em 14 de Outubro de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multila-
terais, 15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 450/2006

Por ordem superior se torna público que, em 22 de
Setembro de 2004, a Libéria depositou o seu instrumento
de adesão à Convenção das Nações Unidas contra a
Criminalidade Organizada Transnacional, concluída em
Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

A Convenção entrou em vigor para a Libéria em 22 de
Outubro de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multila-
terais, 15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 451/2006

Por ordem superior se torna público que, em 17 de
Janeiro de 2005, a República da Áustria depositou o
seu instrumento de ratificação da Convenção sobre
Acesso à Informação, Participação do Público no Pro-
cesso de Tomada de Decisão e Acesso à Justiça em
Matéria de Ambiente, concluída em Aarhus em 25 de
Junho de 1998.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 11/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2003, tendo
sido ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 9/2003, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2003, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 9 de Junho de 2003,
conforme o Aviso n.o 210/2003, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 246, de 23 de Outubro de
2003, e tendo entrado em vigor em 7 de Setembro de
2003, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 246, de 23 de Outubro de 2003.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Áustria em 17 de Abril de 2005.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 452/2006

Por ordem superior se torna público que, em 19 de
Novembro de 2002, agindo na sua qualidade de depo-
sitário, o Secretário-Geral da Organização das Nações
Unidas comunicou ter recebido o depósito do instru-
mento de ratificação da República da Argentina da Con-
venção das Nações Unidas contra a Criminalidade Orga-
nizada Transnacional, concluída em Nova Iorque em
15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 453/2006

Por ordem superior se torna público que, ao abrigo
do artigo 2.o, alínea d), da Convenção Relativa à Cons-
tituição da EUROFIMA, Sociedade Europeia para o
Financiamento de Material Ferroviário, assinada em
Berna em 20 de Outubro de 1955, foi feita a seguinte
notificação:

«Em 18 de Junho de 2004, a assembleia geral extraor-
dinária dos accionistas da EUROFIMA, que se realizou
em Viena, aprovou aumentar a participação social dos
Caminhos de Ferro, S. A. (CD), em acções do capital
da EUROFIMA de 0,5% para 1%, mediante a trans-
missão das mesmas ao preço de 5014 francos suíços
por acção, de 650 acções da Sociedade Nacional de
Caminhos de Ferro Franceses (SNCF) e de 650 acções
dos Caminhos de Ferro Alemães, AG. (DB AG), com
um valor nominal de 10 000 francos suíços cada, ou seja,
no total de 13 000 000 de francos suíços, isentos da con-
corrência de 2 600 000 francos suíços. A assembleia
seguidamente aprovou uma nova repartição do capital
daí resultante.

Consequentemente, a assembleia decidiu modificar
o teor do artigo 5.o dos Estatutos da Sociedade:

‘Artigo 5.o

O capital social da Sociedade ascende a 2 600 000 000
de francos suíços. Este divide-se em 260 000 acções do
valor nominal de 10 000 francos suíços.
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Após o sétimo aumento de capital (1997) e após a
transferência das acções (2004), a distribuição das acções
é a seguinte:

62 660 — Caminhos de Ferro Alemães, AG.;
62 660 — Sociedade Nacional dos Caminhos de

Ferro Franceses;
35 100 — Ferrovia do Estado Italiano, S. p. A.;
25 480 — Sociedade Nacional dos Caminhos de

Ferro Belgas;
15 080 — Caminhos de Ferro Holandeses;
13 572 — Rede Nacional dos Caminhos de Ferro

Espanhóis;
13 000 — Caminhos de Ferro Federais CFF;
5980 — Comunidade dos Caminhos de Ferro

Jugoslavos;
5200 — Caminhos de Ferro do Estado da Suécia;
5200 — Sociedade Nacional dos Caminhos de

Ferro Luxemburgueses;
5200 — Caminhos de Ferro Federais Austríacos;
2600 — Caminhos de Ferro Portugueses;
2600 — Caminhos de Ferro Checos, S. A.;
1300 — Caminhos de Ferro do Estado Hún-

garo, S. A.;
1300 — Sociedade Ferroviária, S. A.;
520 — Caminhos de Ferro Gregos;
520 — Caminhos de Ferro Croatas;
520 — Holding dos Caminhos de Ferro Eslovenos,

S. A. R. L.;
520 — Caminhos de Ferro da Bósnia e Herze-

govina;
520 — Sociedade Comercial BDZ, S. A.;
260 — Caminhos de Ferro da Antiga República da

Jugoslávia da Macedónia;
104 — Exploração dos Caminhos de Ferro do

Estado da República Turca;
52 — Caminhos de Ferro do Estado Dinamarquês;
52 — Caminhos de Ferro do Estado Norueguês.’

Esta decisão entrou em vigor, imediatamente, no dia
18 de Junho de 2004.»

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 15 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 454/2006

Por ordem superior se torna público que, em 17 de
Janeiro de 2006, o Grã-Ducado do Luxemburgo depo-
sitou o seu instrumento de ratificação ao Tratado sobre
os Princípios Que Regem as Actividades dos Estados
na Exploração e Utilização do Espaço Exterior,
Incluindo a Lua e Outros Corpos Celestes, concluído
em Washington, Londres e Moscovo em 27 de Janeiro
de 1967.

Portugal é Parte do mesmo Tratado, aprovado, para
adesão, pelo Decreto-Lei n.o 286/71, publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 152, de 30 de Junho de 1971.

O Tratado entrou em vigor, para o Grã-Ducado do
Luxemburgo, em 17 de Janeiro de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 455/2006

Por ordem superior se torna público que, em 27 de
Julho de 2005, o Reino dos Países Baixos depositou
o seu instrumento de aceitação do Protocolo Adicional
contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre,
Marítima e Aérea, concluído em Nova Iorque em 15 de
Novembro de 2000.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo entrou em vigor para o Reino dos Países
Baixos em 26 de Agosto de 2005.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Ge-
ral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 456/2006

Por ordem superior se torna público que, em 12 de
Dezembro de 2005, o Reino do Cambodja depositou
o seu instrumento de ratificação do Protocolo Adicional
contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre,
Marítima e Aérea, concluído em Nova Iorque em 15
de Novembro de 2000.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo entrou em vigor, para o Reino do Cam-
bodja, em 11 de Janeiro de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 457/2006

Por ordem superior se torna público que, em 27 de
Maio de 2004, a Austrália depositou o seu instrumento
de ratificação do Protocolo Adicional contra o Tráfico
Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e
Aérea, concluído em Nova Iorque em 15 de Novembro
de 2000.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
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n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo entrou em vigor, para a Austrália, em
26 de Junho de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 458/2006

Por ordem superior se torna público que, em 6 de
Outubro de 2005, a Irlanda depositou o seu instrumento
de aceitação da Emenda ao Protocolo de Montreal Rela-
tivo às Substâncias Que Empobrecem a Camada de
Ozono concluída em Pequim no dia 3 de Dezembro
de 1999.

Portugal é Parte da mesma Emenda, aprovada pelo
Decreto n.o 9/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 16, de 23 de Janeiro de 2006.

A Emenda entrou em vigor para a Irlanda em 4 de
Janeiro de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Ge-
ral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 459/2006

Por ordem superior se torna público que, em 22 de
Setembro de 2004, a Libéria depositou o seu instrumento
de adesão ao Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilícito
de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, con-
cluído em Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo entrou em vigor, para a Libéria, em 22
de Outubro de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 460/2006

Por ordem superior se torna público que, em 18 de
Agosto de 2004, a República do Panamá depositou o
seu instrumento de ratificação do Protocolo Adicional
contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre,
Marítima e Aérea, concluído em Nova Iorque em 15
de Novembro de 2000.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo entrou em vigor, para a República do
Panamá, em 17 de Setembro de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Ge-
ral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 461/2006

Por ordem superior se torna público que, em 12 de
Janeiro de 2005, a Antiga República Jugoslava da Mace-
dónia depositou o seu instrumento de ratificação do
Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilícito de Migran-
tes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, concluído em
Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo entrou em vigor, para a Antiga República
Jugoslava da Macedónia, em 11 de Fevereiro de 2005.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 462/2006

Por ordem superior se torna público que, em 25 de
Março de 2003, a República da Turquia depositou o
seu instrumento de ratificação do Protocolo Adicional
contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre,
Marítima e Aérea, concluído em Nova Iorque em 15
de Novembro de 2000.
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Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 463/2006

Por ordem superior se torna público que, em 16 de
Dezembro de 2005, o Reino da Suazilândia depositou
o seu instrumento de adesão às emendas ao Protocolo
de Montreal Relativo às Substâncias Que Empobrecem
a Camada de Ozono adoptadas na 2.a Reunião das Par-
tes, concluída em Londres no dia 29 de Junho de 1990.

Portugal é Parte das mesmas emendas, aprovadas,
para ratificação, pelo Decreto n.o 39/92, publicado no
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 191, de 20 de
Agosto de 1992, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 24 de Novembro de 1992, conforme
o Aviso n.o 88/93, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 94, de 22 de Abril de 1993, tendo entrado
em vigor em 22 de Fevereiro de 1993, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 150,
de 2 de Julho de 1998.

A emenda entrará em vigor para o Reino da Sua-
zilândia em 16 de Março de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Ge-
ral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 464/2006

Por ordem superior se torna público que, em 21 de
Maio de 2004, São Cristóvão e Nevis depositou o seu
instrumento de adesão ao Protocolo Adicional contra
o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marí-
tima e Aérea, concluído em Nova Iorque em 15 de
Novembro de 2000.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo entrou em vigor para São Cristóvão e
Nevis em 20 de Junho de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multila-
terais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 465/2006

Por ordem superior se torna público que, em 20 de
Novembro de 2002, São Vicente e Grenadinas depositou
o seu instrumento de assinatura do Protocolo Adicional
contra o Tráfico Ilício de Migrantes por Via Terrestre,
Marítima e Aérea, concluído em Nova Iorque em 15
de Novembro de 2000.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multila-
terais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 466/2006

Por ordem superior se torna público que, em 24 de
Setembro de 2004, a República do Lesoto depositou
o seu instrumento de ratificação do Protocolo Adicional
contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre,
Marítima e Aérea, concluído em Nova Iorque em 15
de Novembro de 2000.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo entrou em vigor, para a República do
Lesoto, em 24 de Outubro de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 467/2006

Por ordem superior se torna público que, em 16 de
Dezembro de 2005, o Reino da Suazilândia depositou
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o seu instrumento de adesão à Emenda ao Protocolo
de Montreal Relativo às Substâncias Que Empobrecem
(Deterioram) a Camada do Ozono adoptada na IV Con-
ferência das Partes, concluída em Copenhaga no dia
25 de Novembro de 1992.

Portugal é Parte da mesma Emenda, aprovada, para
ratificação das alterações, pelo Decreto n.o 27/97, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 128, de
4 de Junho de 1997, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação à revisão em 24 de Fevereiro de 1998,
conforme o Aviso n.o 107/98, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 120, de 25 de Maio de 1998.

A Emenda entrará em vigor para o Reino da Sua-
zilândia em 16 de Março de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 20 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-Ge-
ral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 7/2006/A

Regime jurídico da inovação pedagógica

A redução do abandono e do insucesso escolar passa,
entre outros aspectos, pela flexibilização das estruturas
curriculares e pela criação de ofertas escolares diver-
sificadas que permitam aos alunos, particularmente
àqueles que se encontram em risco educativo, optar por
modalidades de ensino que melhor correspondam às
suas expectativas e às das suas famílias.

No que respeita ao ensino profissional, através do
Programa Formativo de Inserção de Jovens, o PROFIJ,
foram sendo disponibilizados, com grande êxito, cur-
rículos profissionalizantes que conquistaram grande
adesão e propiciaram vias de sucesso a um grupo alar-
gado de alunos que parecia condenado ao insucesso.

Face a essa experiência interessa alargar ao ensino
regular a possibilidade de se construírem estruturas cur-
riculares específicas em regime de experiência pedagó-
gica de forma a permitir aferir da viabilidade de novos
cursos e de novas formas de ensinar.

Também no que respeita ao funcionamento das esco-
las é importante que se abra a possibilidade de serem
criadas experiências piloto, testando novas estruturas
organizativas e funcionais.

Com idênticos objectivos a administração central tem
vindo a recorrer ao disposto no Decreto-Lei n.o 47 587,
de 10 de Março de 1967, criando, em regime de expe-
riência pedagógica, múltiplos cursos. Também a admi-
nistração regional autónoma dos Açores recorreu, pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 40/83/A, de 2 de
Setembro, àquele diploma para viabilizar a criação de
uma estrutura educativa atípica, entretanto já integrada
na rede comum.

Assim, considerando a necessidade de promover a
gradual adaptação dos planos de estudo, programas, tex-
tos, métodos e condições de ensino às necessidades con-
cretas dos alunos, considerando as especificidades do
sistema educativo regional e a particular situação sócio-

-económica de algumas das comunidades da Região,
interessa adoptar um mecanismo que permita a rea-
lização de experiências pedagógicas e enquadre o pro-
cesso de inovação pedagógica que se pretende ope-
racionalizar.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República e da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma regula a criação de cursos
e estruturas curriculares experimentais nos ensinos
básico e secundário, incluindo as vertentes de carácter
tecnológico e profissional.

2 — O disposto no presente diploma aplica-se a todo
o sistema educativo regional, incluindo os estabeleci-
mentos de educação e ensino das redes particular, coo-
perativa e solidária em regime de paralelismo peda-
gógico.

Artigo 2.o

Experiências pedagógicas

1 — O membro do Governo Regional competente em
matéria de educação pode determinar ou autorizar a
realização de experiências pedagógicas.

2 — As experiências podem incluir o funcionamento
experimental de novos tipos de estabelecimentos de
ensino através da criação de escolas piloto.

3 — As experiências são limitadas no tempo, não
podendo exceder três anos escolares, e restringem-se
a determinado ou determinados estabelecimentos ou
turmas.

Artigo 3.o

Regulamentação

O membro do Governo Regional competente em
matéria de educação fixa por despacho, caso a caso,
as regras a que devem obedecer as experiências,
podendo, para isso, dentro do âmbito destas, introduzir
nos regimes gerais em vigor as modificações ou adap-
tações que se tornem necessárias, designadamente sobre
planos de estudo, programas, textos, métodos e con-
dições de ensino, horários e avaliação.

Artigo 4.o

Escolas piloto

1 — As escolas piloto são criadas nos termos apli-
cáveis aos estabelecimentos do mesmo nível de ensino
integrados no sistema educativo regional devendo, no
acto da criação, fixar-se o prazo para o seu funcio-
namento.

2 — Findo esse prazo, a administração regional autó-
noma decide se a escola piloto deve ou não integrar-se
na rede escolar e, em caso afirmativo, opera a integração
nos termos fixados no regime jurídico da criação, auto-
nomia e gestão das unidades orgânicas do sistema edu-
cativo, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 12/2005/A, de 16 de Junho.

3 — As escolas piloto conferem habilitações com
valor oficial.
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Artigo 5.o

Ensino particular, cooperativo e solidário

Quando se mostre conveniente, também pode ser
autorizada a realização de experiências pedagógicas, nos
termos do presente diploma, em estabelecimento ou
estabelecimentos dos ensinos particular, cooperativo ou
solidário que assim o solicitem e ofereçam as garantias
necessárias, dispondo, nomeadamente, dos meios huma-
nos e materiais necessários para o efeito.

Artigo 6.o

Acompanhamento e avaliação

1 — Sempre que seja autorizada a realização de ino-
vações pedagógicas nos termos do presente diploma é
obrigatória a constituição de uma comissão de acom-
panhamento e avaliação.

2 — A comissão de acompanhamento e avaliação é
constituída pelo presidente do conselho pedagógico, ou
responsável pedagógico do estabelecimento de educação
e ensino quando tal órgão não exista, um dos docentes
envolvidos na experiência, nomeado pelo órgão execu-
tivo, e três docentes nomeados pela direcção regional
competente em matéria de educação.

3 — Os relatórios da comissão de acompanhamento
e avaliação são presentes ao Conselho Coordenador do
Sistema Educativo.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 24 de
Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 21 de Feve-
reiro de 2006.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

Decreto Legislativo Regional n.o 8/2006/A

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 27/2004/A, de 24
de Agosto (regime jurídico da gestão do património arqueológico)

O Decreto Legislativo Regional n.o 27/2004/A, de 24
de Agosto, veio regulamentar e incrementar a actividade
arqueológica na Região Autónoma dos Açores, de
acordo com o disposto na Lei n.o 19/2000, de 10 de
Agosto, que transfere as competências na área do patri-
mónio arqueológico para as Regiões Autónomas.

O artigo 36.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 27/2004/A, de 24 de Agosto, prevê que a criação
de parques arqueológicos se faça por decreto regula-
mentar regional.

Considerando a necessidade de a criação de parques
arqueológicos ser acompanhada de um regime de proi-
bições e respectivas sanções contra-ordenacionais e o
regime consagrado pelo Decreto legislativo Regional
n.o 27/2004/A, de 24 de Agosto, ser omisso relativamente
à proibição do exercício de determinadas actividades
nos parques arqueológicos e ao respectivo regime das
contra-ordenações;

Considerando que, conforme o disposto na alínea q)
do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição cabe à Região

a competência para «definir actos ilícitos de mera orde-
nação social e respectivas sanções», sem prejuízo da
competência da Assembleia da República para aprovar
«o regime geral de punição das infracções disciplinares,
bem como dos actos ilícitos de mera ordenação social
e do respectivo processo»;

Considerando que o n.o 1 do artigo 232.o da Cons-
tituição dispõe ser da exclusiva competência da Assem-
bleia Legislativa o exercício das atribuições referidas
na alínea q) do n.o 1 do artigo 227.o:

Verifica-se a necessidade de aditar alguns artigos ao
Decreto Legislativo Regional n.o 27/2004/A, de 24 de
Agosto.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República e da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

Artigo 1.o

São aditados ao Decreto Legislativo Regional
n.o 27/2004/A, de 24 de Agosto, os artigos 36.o-A, 36.o-B,
36.o-C, 36.o-D e 36.o-E com a seguinte redacção:

«Artigo 36.o-A
Actividades interditas

1 — Estão proibidas nos parques arqueológicos as
seguintes actividades:

a) Recolha de bens do património cultural fora
do âmbito de trabalhos arqueológicos devida-
mente licenciados pela entidade competente em
matéria de cultura;

b) Obras que possam ter efeitos intrusivos e per-
turbadores nos vestígios em questão e ou do
seu meio envolvente, que alterem a sua topo-
grafia, tais como obras de construção civil,
ampliação ou demolição de edificações e muros,
salvo em trabalhos de simples conservação e res-
tauro ou limpeza, deposição de sedimentos,
inertes ou quaisquer outros elementos, altera-
ções do coberto vegetal, alterações da morfo-
logia do solo;

c) Escavações, dragagens e aterros, depósitos de
sucata, areias ou outros resíduos sólidos que
causem impacte visual negativo ou que poluam
o solo, o ar ou a água;

d) Colheita de material geológico ou arqueológico
ou a sua exploração sem autorização compe-
tente;

e) Abandono de detritos ou quaisquer formas de
lixo;

f) Prática de actividades desportivas susceptíveis
de causarem danos nos elementos naturais da
área, motocross, raids de veículos de todo o ter-
reno ou motonáutica;

g) Prática de caça submarina;
h) Fundeação dentro das zonas assinaladas como

zona de parque arqueológico visitável;
i) Utilização de bóias sinalizadoras para outros

fins que não os de visita aos parques subaquá-
ticos visitáveis;

j) Trânsito de embarcações em redor das bóias
de sinalização dos parques visitáveis e aproxi-
mação à bandeira alfa, sinalizadora da presença
de mergulhadores, num raio de 25 m.
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2 — A recolha de bens do património cultural suba-
quático só é permitida no âmbito de trabalhos arqueo-
lógicos subaquáticos devidamente licenciados pela direc-
ção regional competente em matéria de cultura.

Artigo 36.o-B

Fiscalização

1 — O cumprimento das disposições do presente
diploma cabe ao departamento do Governo Regional
competente em matéria de cultura e às entidades com
atribuições policiais e de vigilância e fiscalização marí-
tima.

2 — No exercício da competência referida no número
anterior o departamento do Governo Regional com-
petente em matéria de cultura pode solicitar a cola-
boração de outras entidades, cujas competências de fis-
calização estejam enquadradas no âmbito da aplicação
do presente diploma.

Artigo 36.o-C

Coimas

1 — Sem prejuízo de outras sanções que se mostrem
aplicáveis, constituem contra-ordenações, puníveis com
a aplicação das seguintes coimas:

a) De E 2000 a E 4000 e de E 25 000 a E 45 000,
a violação dos n.os 4 e 5 do artigo 29.o, conforme
seja praticada por pessoa singular ou colectiva,
respectivamente;

b) De E 2000 a E 5000 e de E 8000 a E 50 000,
a violação dos n.os 1 e 2 do artigo 27.o, conforme
seja praticada por pessoa singular ou colectiva,
respectivamente;

c) De E 3000 a E 5000 e de E 30 000 a E 50 000,
a violação do n.o 2 do artigo 4.o, dos n.os 1 e
2 do artigo 22.o e do n.o 1 do artigo 25.o, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou
colectiva, respectivamente;

d) De E 500 a E 1500 e de E 5000 a E 50 000,
a violação do disposto nas alíneas a), b), c) e
d) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 36.o-A, que
não tenha sido precedida de autorização prévia
do membro do Governo Regional competente
em matéria de cultura, conforme seja praticada
por pessoa singular ou colectiva, respectiva-
mente;

e) De E 3000 a E 30 000, a violação do disposto
nas alíneas e) e f) do n.o 1 do artigo 36.o-A.

2 — Em caso de reincidência as coimas terão os seus
limites elevados para o dobro.

Artigo 36.o-D
Instrução do processo

São competentes para mandar instruir processo de
contra-ordenação e aplicar as sanções a que haja lugar:

a) O membro do Governo Regional competente
em matéria de cultura, no que diz respeito à
violação do disposto nas alíneas a), b), c), d),
e) e f) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 36.o-A;

b) A autoridade marítima competente, no que diz
respeito à violação do disposto nas alíneas g),
h), i) e j) do n.o 1 do artigo 36.o-A.

Artigo 36.o-E
Produto das coimas

O produto das coimas reverte para:

a) O Fundo Regional de Acção Cultural, quando
o processo tenha sido instaurado pela adminis-
tração regional autónoma;

b) A autoridade marítima competente, quando o
processo tenha sido instaurado por esta enti-
dade.»

Artigo 2.o

Norma revogatória

É revogada a secção IV do capítulo II do Decreto
Legislativo Regional n.o 27/2004/A, de 24 de Agosto.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 24 de
Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 21 de Feve-
reiro de 2006.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.
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